
Governo negocia mudanças em projeto de lei sobre combate a drogas

O governo federal negocia alterações no Projeto de Lei 7.663/2010, que trata do combate às drogas e
está em fase final de tramitação na Câmara. A votação estava prevista para abril, porém, por falta de
acordo foi adiada. A expectativa de seu autor, o deputado Osmar Terra (PMDB-RS), é vê-lo em pauta no
dia 8 de maio. As informações são do jornal Valor Econômico.

O objetivo dos articuladores do Palácio do Planalto é evitar que a presidente Dilma Rousseff seja
forçada a vetar trechos considerados polêmicos da proposta. De acordo com deputados,  o governo já
teria sinalizado ser contrário à descriminalização das drogas e a favor da internação involuntária de
dependentes químicos.

Na última quinta-feira (25/4), a ministra da Casa Civil, Gleisi Hoffmann, coordenou uma reunião com
Osmar Terra, o relator da proposta na Câmara, deputado Givaldo Carimbão (PSB-AL), integrantes do
grupo parlamentar que trata do assunto e representantes de diversos ministérios. Uma nova reunião com
Gleisi está prevista para esta terça-feira (30/4). À tarde, os parlamentares devem se encontrar com o
ministro da Justiça, José Eduardo Cardozo, para discutir um dos pontos que o governo tenta alterar antes
de o texto ser colocado em votação. A proposta eleva as penas de traficantes, inclusive os de pequeno
porte. O governo, porém, argumenta que a medida tende a aumentar a ocupação das já superlotadas
cadeias brasileiras.

"Não dá para abrir mão do aumento da pena para o tráfico, porque é uma questão de diminuir a
epidemia. Tem que retirar quem passa a droga", sublinhou Terra. O relator da proposta reforçou:
"Ninguém abre mão [governo e deputados], mas abrimos uma conversa".

Por desagradar o governo, o relator Givaldo Carimbão retirou do projeto o artigo que determinava às
instituições de ensino o cadastramento de suspeitos e usuários confirmados de drogas. Para alas do
governo federal, a iniciativa poderia fomentar a marginalização e formação de estereótipos, além de
transformar as escolas num espaço "inquisidor" em vez de ser um local acolhedor e onde se cria uma
relação de confiança entre estudantes e educadores.

Outro ponto que pode ter mudança é a internação involuntária de dependentes de drogas. O projeto
permite a internação a pedido da família ou de qualquer "servidor público" que constatasse a existência
de motivos que justificassem a medida, a qual seria tomada após a decisão de um médico responsável.
Um acordo deve ser fechado, autorizando servidores das áreas de saúde e assistência social a tomarem a
decisão nos casos em que os usuários não estiverem em contato com seus parentes. Antes, segmentos do
governo federal insistiam que a internação compulsória não deveria ser a primeira opção de tratamento.

O parecer de Givaldo Carimbão também prevê incentivos à atuação das chamadas comunidades
terapêuticas, ao prever que o tratamento dos dependentes químicos será custeado pelo poder público ou
pelo Sistema Único de Saúde quando não houver vagas em programas governamentais de atendimento
ou acolhimento. Num primeiro momento, alas do governo alertaram o Palácio do Planalto para o risco
de ser criado um sistema paralelo ao SUS. Mas, segundo os deputados, tais resistências não teriam se
confirmado nas mais recentes reuniões.
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